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1 
Secretário de Estado da Administração 

Dr. JOSÉ DIAS FAÇANHA 

Dr. 

Dr . 

O r! . 

Dr. 

Seçretárlo de Estado do Planejamento e Coordenaçao Geral 
RAIMUNDO BR ITO DE Al.MEIDA t 

Secretário de Estado do Trabalho e da Promoção Social 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA A MOR IM 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento _ 

LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA • 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
A LUIZIO PEREIRA DA SILVA 

I Atos do Poder Executivo 

DECRETO (P) N9 1353 DE 16 DE MAIO DE 1991 

. O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Artigo 25, § 1e da Constituição Federal, § 2e do Artigo 14 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar n9 
41, de 22.12.81, e tendo em vista o teor do Offclo n9 8062190·EATEIDENISE· 
EC, 

RESOLVE: 

Art. 19- Retificar o Art. 19 do Decreto (P) nP 1348, de 14105/91, pu­
blicado no Diário Oficial do Estado do Amapá, de n9 0090, de 15/05/91, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 - Designar E(ENILDE IVONE ARAÚJO DOS PRAZERES, 
ocupante do cargo de Agente Administrativo, Nl-17, pertencente a Tabela 
Especial do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função de con- . 
fiança de Diretor Geral de Estabelecimento de Ensino, Código DAI-201.3. da 
Secretaria de Educação e Cultura". 

Art. 29- Re~ogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, ~tm 16 de maio de 1991. • • 
ANNIBAL EMRCELLOS . 

Governador 

DECRETO (P) W 1354 DE 16 DE MAIO DE 1991 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Artigo 25, § 19 da ConstituiçlJo Federal, § 29 do Artigo 14 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar n9 
41, de 22.12.81. e tendo em vista o teor do Offcio n9 3724191-
EPLAN/CSP/SEECE, 

RESOLVE: 

Art. 19 • Designar MARtA DO CARMO AMARAL ALVES, ocupante do 
cargo de Agente Administrativo. Nl-21, pertencente ao Quadro Permanente 

.. 

Auditor : do Govrrno do ES11do 
Dr! MARIA DE LOUR DES SANTOS SI LVA 

Prol. 
Secretár io de Estado da•Educeçlio Cultura e Esporte 

ANTONNEI PINTO LIMA 

Dr . 
Secretário de Estado d~ Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Dr. 
Secretárk> de Çstado de Obras e da Infra: Estrutura 
RICARDO OTE RO AMOEDO SENIOR 

Dr. 

Dr. 

Secretá rio de Estado da S1úde 
OSVA LDO A LVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado de Assun 
ROBERTO GARCIA SALMERON 

.s Extraordinários 

do ex·.Territórw Federal do Amapá, para exercer a funçiJo de confiança de DI· 
retor Geral de Estabelecimento de Ensino, Código: DAI·201.3, da Secreteria 
de Educação e"Cultura. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macàpá-AP, em 16 de maio de 1991. 

ANNIBAL BARCEllOS 
Governador 

DECRETO (PJ,N9 1355 DE.16 DE MAIO DE 1991 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Artigo 25, § 19 da Constituiçllo Federal, § 29 do Artigo 14 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar n9 
41, de 22. 12.81, • ' 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar JURACY SOARES NUNES, rJo cargo em C,omis­
são de Delegada Regional de Educação do Municfplo de Calçoene, Código 
DAS-101.1, da Secretaria de Estado d~ Educação, Cultura e Esporte. 

.Art. 29 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 16 de maio de 1991. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO (P) N9 ·1356 DE 16 DE MAIO DE 1991 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
silo conferidas pl!lo Artigo 25, § 19 da Constituição Federal, § 29 do Artigo 14 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar n9 
41, de 22.12.81, 

RESOLVE: 

Art. 19 • Nomear MA{?ItA SANTANA DE SOUZA, para o cargo em 
ComisslJo de Delegada Regional de Educaçllo do Municfpio de ealçoene, Có­
digo DAS-101.1, da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esporte. • 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Mecapá-AP, em 16 de maio de 1991. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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DECRETO (E) NP 0014 DE 16 DE MAIO DE 1991 

0 ' Governador do Estado do ·Amapá, usandl1 das atribuiÇões que lhe 
silo conferidàs pelo Artigo 25, § 1 P da Constituição federal, § 2~ do Artigo 14 · 
dó Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar n9 
41, ·de 22:12.81, e tendo em vista o Processo nv 28840.004204/91-SEEC, 

RESOLVE: 

· . Art. 19 - Autorizar em caráter excepcio~al, o pagamento em nome de 
MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO DA SILVA, Professora de Ensino de ."1P e 29 
Grau, pertencente ao Ou.adro do Governo do extinto Território Federal do 
Amapá, nos termos do item /, do Art. 45 do Decreto nv 93.872, de 23 de de­
zembro rf.e 1986, até o valor de Cr$-300.000,00(TREZENTOS MIL CRUZEI­
ROS), para aplica.ção em ·despesas miúdas de pronto pagamento com servi­
ços de Terceiros, objetivando atender despesas com a apresentação da bai· 

· larina ·ANA !-,1ARIA àOTAFOGO. 

Art. 29 - A referida despesa deverá -ser empenhada na Fonttt -de Re: 
cursos FPE, Programa de Trabalho 08431882.036- Manutenção do Ensino de 
29 Grau/Manutenção dos Slste(TlaS Estáduais de Educação, Cultura e Es-. 
portes, no Elemento de Despesa 3490.36 - Outros Serviços de Terceiros - . 
Pessoa Ff!;ica. 

Art: 39 - Revogam-se as disposiçõe; em contrário. 

Macapá-AP, em 16 de maio de '1991. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO (N) NP 0071 DE 16 DE MAIO DE 1991 

A aquisição do Edital serll mediante o recolhimento, à Tesouraria da 
Secretaria . de Estado da Fazenda/GEA, da · importáncia de . . 

:cr$-150.000,00(CENTO E CIN_COENTA MIL CRUZElROS). 

O recebimento da·s Propostas dar-se-á na -Secretaria de Estado de 
Obras e da infra-Estrutura, Sala de Reuniões da CLOS, à Av. Fab n~ '1276, 
no dia 29 de maio de 1991, às 11:00 (Onze) horas, perante a Comissão ·ae 

·Licitação de Obras e .Serviços. 

Macapá(AP), 13 de ma.io de 1991. 

Eng9. LUIZ FELtPE DA SILVA TRAVASSOS· 
Presidente da CLOSISEOIE ' 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS NP 035191-CLOS/SEO/E 

AVISO 

, A Secretaria de Estado de Obras e da lnfra:Estrutura, através de sua 
comissão de Licitação de Obras e Serviços, torna gúblico, para conheci· 
niento dos interessados, que fará reàlizar LICITAÇAO, na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS, para execução dos ·serviços de Reforma Geral da 

. EPG A.nnibal Barcellos, ·em Santana. · 

Poderão participar 'desta TOMADA DE PREÇOS as empresas nacio­
nais que satisfaçam-os requisitos estabelecidos ·no Edital. 

O Governador do Esiado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
· são conferidas pelo Artigo 25, § 19 da Constituição Federal, § 29 do Artigo 14 · Os documentos relacionados à re;erida TOMADA DE PREÇOS, que 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complemen.tár nP incluem as condições que a regulamentam, ·estarão à disposição dos interes-
41, de 22~ 12.81, e tendo em vista o contido no Oflcio nP 004-E1, de 1~ de sados, para aquisição e eventuais .consultas, na Av. Fab n9 1276, Bilirro 
abril de 1991, da 8' RM; 038/E1.S4, de 04 de abril. de 1991, do CMA e Rd.n9 · . Central, em Macapá/AP. 
011/IGPM-1, de 11 de abril de 1991, da IGPM, · 

RESOLVE: 

A ri. 1 P - Fica aprovad.o, nos termos do Decreto (N) n9 0062, de i 6 de 
abril de 1991, o Ouadro.de Organização (00) da Polfcia Militar do Amapá. 

Art. 29 - És te Decreto 'entra em vigor na data de sua publicação, re­
troagindo seus efeitos a contar de' 17 de abril de 1991. 

' . . 

Macapá-AP, .em 16 de. maio de 1991. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Secretaria de· Estado · 
de Obras . 
e da Infra-Estrutura 

Comissão de Licitação de 
Obras e Serviços 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 034/91-CLOS/SEO{E 

AVISO 

A s~cretaria 'de Estàdo de Obras e da_lnfra.'Estrutura, através de ~a 
comissão de .Licitação de Obras e ServiÇos, torna gúblico, para conheci­

. mentÓ dos interessados, que fará realizar LICITAÇAO, na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS, para execução dos serviços de Reforma Geral, Am· 
pliação e Adaptações da EPG "JO~É BARROSO TOSTE~"· 

Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS as· empresas' nacio­
nais que sati~faÇam os requisitos estabelecidos no .Edital. 

Os documentos relacionados à re ferida TOMADA DÉ PREÇOS, que 
incluem as condições que a regulamentam. estarão à disposição do_s inferes-. 
sados, para aquisição e eventuais consultas, na Av. Fab n9 1276, Bairro 
Central, em Mapapá!AP. · · 

I 

A equisição do Edital serll mediante o recolhimento, à Tesouraria da 
Seâetaria de · Estado . da Fazenda/ GEA, da importáncia de 
Cr$-100,000,00(CEM MIL CRUZEIROS). ·-

O rêcebimento das .Propostas · daJ·se-á na Secretaria de ·Es tado· de 
Obras e da -Infra-Estrutura, Sala de Reuniões da CLOS, à 'Av. Fab n9 t276, 
no dia 05 de junho d(J 1991, às 10:00 (Dez) horas, perante.a Comissão de Li- · 
cili!ç4o de Obras e Serviços. . 

Mat;apá(AP), 14 de maio de 1991. 

Eng9. LUIZ FELIPE DA SILVA TRAVASSOS 
. Presidente da CLOSISEOIE 

ESTADO DO AMftPA 
DIÁFUO OFICIAL 

Q ... ~ . 
- ~ 

Diretor do Departamento de Imprensa Ofi.cial 
Dr. JOSÉ LUIZ BEZERRA· PACHECO 

I 
Chefe da Divisão de Custos 

MANOEI.l MONTE DE ALMEIDA 
· . Chefe da Divisão de Distribuição . 
Dr!. TELMA M! CALIXTO DOS s: DE OLIVEIRA 

Chefe da Div. Publicaçõe~ e A. Gráficas 
JECONIAS ALVES DE ARAÚJO 

ORIGINAIS 
Os textos enviados à publicação. deverão sq,r .datilograf3dos. e 
acompanhados de oficio ou memorando. , 
O Diário Oficial do Estado do Amapá poderá s'er encontrado para 
lei tu ra nas Reprosentacões do Governo do Amapá em Brasflia/OF, 
Rio de·Janeiro/RJ e Bol tlm/PA, 

HORÁRIO D~ ATENDIMENTO 

Ho rário: Das 07:30 às 13:30 horas : 

PREÇOS - PUBLICAÇÕES 
• Publicações por centlmotfos de 

coluna .. .............. ...... , ...•. 

PREÇOS DAS ASSINATliRAS 
· • Macapá ............ : ..... -......... . 
.. • Outras Cidades .............. ~ . ... . . , . 

~ As assin aturas são somestrais e 
venclveis em 30 de junho à 31 de dezembr'o, . 
Pr~ço do Exemplar ..•.•.. .. . .. ..••.... 

• ,Número atr aspdo .... . ..... . ......... . 

RECLAMAÇÕf.S 

CrS 300,00 

CrS 4,000,00 
Cr$ 6.000,00 

CrS 50,00· 
Crf so.oo· 

Deverão sei' dirigidas por· escritO ao Di retor do Imprensa Oficial do 
Estado do Amapá, até 8 diaS,após a publicação ( 

Assinatura: Tolefona{096) 222-5364- 223·3444-Ramals \76 • .\77 • \78 
Rua: C4ndido Mendes, n! 458 - Centro 

Maéap4 -- Estado do Amap4 
CEP 68900 

.· 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N 9 036191-CLOS/SEOIE 

AVISO 

A Secretaria de Estado de Obras e da Infra-Estrutura, através de sua 
comissão de Licitação de Obras e Serviços, torna público, para conheci· 
mento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO, na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS, para execução dos serviços de Con'strução e Re· 
forma de Passarelas na Vila das Malvinas, em Laranjal do Jari. 

Poderão participar desta TOMAD,A. DE PREÇOS as empreS!JS nacio­
nais que satisfaçam os requisitos estabelecidos no Edital. 

Os documentos relacionados à referida TOMADA DE PREÇOS, que 
incluem as condições que a regulamentam, estarão à disposição dos interes­
sados, para aquisição l e eventuais consultas, na Av . .fab n 9 1276, Bairro 
Central, em' Macapái'AP. • 

A aquisição do Edital será mediant~ o rqcolhimento, à Tesouraria õa 
Jecretaria de Estado da Fazenda/GEA, da importãncia · de 
Cr$-IOO.OOO,OO(CEM MIL CRUZEIROS). 

O recebimento das Propostas dar·se·á na Secretaria d_e Estado de 
Obras e <la Infra-Estru tura, Sala de Reuniões da CLOS, à Av. Fab n9 1276, 
no dia 05 de junho de 1991, às 11:00 (Onze) horas, perante a Comissão de 
Licitação de Ob;as e Serviços. 

Macapá(AP), 15 de maio de 1991. 

Eng9. LUIZ FELIPE DA SILVA TRAVASSOS 
Presidente da CLOS/SEOIE 

Atos do Poder Judiciário 

CONCUR SO PARA JUIZ DE DIREITO E JU I Z 
. DE DIREITO SUBSTITUTO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EDITAL 

O Desembargador HONILDO AMARAL DE MEL­
LO CASTRO, Presidente da Comissio const itu l da 
para realizar o pri meiro concurso p~blico de 
provas e t it ulos, par a os cargos de Juiz de Di­
reito e Juiz de Direito Sub st ituto do Estado c16 
Amap;:~, faz saber ' c>,os i· ntere ss;:~dos qu~ as in sc r-i ­
ç~es para o concurso· estaria abertas a par tir de 
15 de ma i o· do corrent e a no e encerrar-se-io no 
dia 15 de junho do mesmo a no . 

As provas escritas e orais ser-io r-ea­
lizadas e m Macapi-AP. 

O cer- t ame obedecerá ao seg uin te Regu­
lamento, apr-ovado pela Sessio Administrat iva de 
12 <doze) de março de i 99i Chum mi ·l novecentos e 
noventa e um ). 

REGULAMENTO 

Ar t . 1Q -O concurso const ar-~ el a de­
monstr~çio de r equisitos pessoais e ~eaLizaçio 
de provas escritas e or-ais, al~m da apresentaçio 
d(;: t ltulos. 

DA COMISS~O 

Art . 2Q- A com i ssio seri composta elos 
Dese mbargadores : HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO, 
11ÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, LU IZ CARLOS GOM ES DO,S 
SANTOS, BEN~DITO ANTONIO LEAL DE MIR A e MARCO 
ANTON I O DA SILVA LEMOS, bem ass im da acl.vogada 
SULAMIR YALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA , represen­
tante ela Or-dem dos Advog ados do Brasil, Secc io­
nal do A~a~á; cabendo ao primeiro Desemb argador 
pres i cl {- la . · 

Parágrafo 19 - Sio suplente s ela Comi s­
sio o -Desembargador D8GLAS EVANGELISTA ~AMOS e o 
ad vog ado ADAMOR OE SOUZA OLIVEIRA, que s ubst i ~ 

t~irio os membros e~etivos e m se u~ ev~n tuais im­
pedim en tos . 

Par~grafQ 2Q - Em caso de v~ga ou re­
n~ncia de membro efet ivo o u sup l en te, · o fato se­
r~ comuni cado pelo Pres i dente da co~ i ssio ao 
Tribunal · de~ ~u~t iça ou ~ OrdeM dos Advoga~os, 
Secçio elo Amap~, para o efeito de proceder-se ao 
seu preenchi mento ou s ubst it uiçio. 

Parágrafo 3Q - No julgamento elas pr-o-

vas intelect ua l ~ orais, dos t itu los " e demais 
qual idades pes~oais dos can ~idatos deveria estar 
presentes todos os membros efetivos da Comissio. 

Par~grafo 4Q - O Pres idente da Comis­
sio des i gnar~ pessoa de sua conf iança para fun - , 
c i onar como secret~rio . 

Art. 39 - A Comissio ;er~ · instalada 
for malment e no dia 18 . 03 . 91. Entretanto, · se1.1 
Presidente poder~. antes da i ns talaç ib, anteci­
par providinc ias relacio nadas com a divulgaçio 
do concurso. 

DAS I NSCRIÇÕES 

Art . 4Q- O requerimento de inscriçio 
ser~ dirig ido ao Pr~si d ente da Comissio ou aJ 
Pres id~nte do Trib una l , que ao pr imeiro o e nca-
minh;;~rá . 

Parigrafo 1Q- O candi dato dever~ in­
dicar no requerimento, em ri gorosa ordem c rono~ 
ldgica, os diversos perlodos da sua at uaçi o pro­
fissional, nomeando as pr i ncipa i s autor i dad~s o u 
personal i claciE:s com as quais servi•1 1)(1 esteve em 
contacto. 

~ar~grafo 2Q- Os requeriment os deve­
rio ser entregues na secretaria da com issio do 
concur so, s it uada no Forum de Macapi , acompanha­
do~; dos segu i nte9 doc-umentos , em cópias, devida-· 
ment e autenticadas: · 

m i 1 j t ar • 

gr aduado 
c i cl.o. 

a) Prova de ser bras ileiro. 
bl <Su pr- i mido) 
c) Prov~ de estar quite com o serviço 

d) P~ova de s~r Bachar-el ~m Dire ito, 
em estabe l ecimento oficia l ou reconhe-

e) Prova de haver exerc id o durant~ 02 
(dois) anos; no mlnimo, a advocac i a , o magist~­
rio jurldico em nivel superior ou qualquer cargo 
pri vativo de Ba~harel em Di re ito • 

f) 02 <Duas) fotografias 3x4 . 
gl Declaraçio f ir mada pelo r equer ente, 

ou por seu proc~rador-, de rec onhecimento, apr-o­
vaç i o e suje içio ao pr esent e regulamento. 

h) Comprova nt e do reco lh imen t o . el a 
quanti a de Cr~ 5 . 000,00 (~inco mil cr u ze iros)~ 
correspondente l taxa de i n scr içio na conta nQ 
j9 . 796-2, do Banco do Bras i l S/A, Ag~nci a 0261-5 
<M<,cap~·-AP). 

IJSàr 

provas 
dever~ 

Par~grafo 3Q ·· Prefer-indo o candidato 
a m~quina de datilografia por ocas i io das 

escri t as , far~ uso el e equipamento seu e 
faz~:t' constar sua opç~o n_o requer i mento . 

Parágrafo 4!"- O requerimento de ins­
crtçao, acompanhado da doc umentaçio me ncionada 
no par ~g r afo 2Q , - Ci t e ns ·a · a "g") , poderá sér 
e nvi ado'l Sec ret aria da Comi ssio, s ituada no f o­
rum de Macap ~ , l Av. Fab, s/nª, Ba i rro Central, 
Macap~-AP, CEP 68900, pela Emp resa de Corre ios e 
TE.·l~grafos . 

bl icaçio 
c:andiclato 
tul os de 

Art_. 5Q - Até dez (10 ) dias a pó s a pu­
do r e.sultad6 das provas e scri tas , o 
aprovado nessa fase apresent ar~ os t l­
sua capac idade como jur ista , bem ass i m 

os segui ntes documentos : 
· 1 • Folha corrida, r-elat i vamente aos 

cri~es comuns - e especia1s, passada pelas autor i­
dades elos lugares ond e o feq uerente haja t i do 
domicilio no decênio ant e rior; 

2 . Pt·ova de n~o haver sofr i do , nc 
.,_;.:er-c tcto de>. advocacia ou dE.' qu·alquer funç;io P•1-
bl ica , pena l id ade~ pOr prát i ca que o des abdn e 
moral, profi ssional ou funcional; 

1. Indicaçio precisa de s ua res i din ­
c ia, te l efone e loca l d~ tr a ba lho e de pessoa a 
q u~m possam ser feitas, event ua1ment e, c omuni c-a ­
çSes pertinent es ao concurso . 

Parágrafo i Q - Val ~ricr como t i tulo os 
trabalho s prof iss ionais real i zaclo s c omo advoga­
dos ou membros do Minist~r io P~b l i co, Proc ura ­
dor-, Aud i tor, Consultor ou Assistente J urídico, 
desde que, a juizo da Comi ssio, est eja auten~i ­
c:ada a a u tor· i'a . 

Parágrafo 29 - Os candidatos apr-ovados 
nas provas escr ita s serio s ubme tidos a e xames 
psicotécni cos e de san idade fis ica e me~ta l. 

Art . 6Q - Al~m da apresentaçio dos do­
c umentos e tlt u los mencionados nos artigos ante­
r i ore~, compr o bat dr ios ,dos r equi s i tos pr~fissio -
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nais e int e l e c tual• e xig idos, o requerente sub­
metei-~e-' a uma invest l ga~io r~servada, desti ­
nada à "apurar o preenchimen"'to elos r eq ui s itos in­
~i~pens,veis ao .exerclcio da magist~atura, se~ 
gundo os · crit ~rios estabelecidos pela Crimlssio ~ 
durante o pr,azo de d ura~ão do co~cu c·so~ .. 

Ar t. · ? Q - O Presidente da Confissão in­
deferir' o pedido d~ in scrição: 

1 . -que não estiver instruido com os 
document os enumerados no par i grafo 2~. do a~t igo 
4_!:1i 

· 2 . éue nâo ap reseh tar a iKcl ic a~io · pre­
vista no parágrafo 19 , do artigo 4Q. 

Parágrafo Jnico : at~ o ". final elo · prazo 
•de inscrição, o " c a~didato poderá s uprir ~u~lqu~r 

oi\1 i ssão. 
. Art . BQ - ·A Comi ssio pode r i indefer ir 

o .P€d ido de in scri ~ão , _ aind a q ue ap r esentados. os 
documentos·ex i v idos, se entender fa l tarem os re­
quisitos necessári os para o exercíc i o do car~o 
(arti9o6Q) . 

P arágrafo""l. P. - o· jndeferime n tcJ da in ~;­
cr iç io nesta h ip~tese constar i de procedime nto . 
reservado, com . i.nd i cação dos fc\tos e de~ seu~;; 
fundamentos . 

Parigrafo 2Q- ~ r~querimento de can 
didat~ ~ : a Secret aria do conc urso fornecerá, e m 
car á ter reser.vado, certidão do inteiro teor do 
l"ndefer i ment o · a q ue sé rE'fere o parc-\g"rafo ant c;:-

1 r i or •• 
Art . 9Q -O secretirio da ~om i ss~o , 

pub l icar,, na Imprensa Of icia l do ·Estado, os no~ 
mes dos candidatos, cu jas in sc ri çBes foram ap r o-
vadas . 1 

Ai·t; 10 . - De~ntro do _pc·azo de~ 03 .{tn'i:.s> 
dias, con tados da pub l ica~âo ordenada nd ar ti go 
9Q, j:>oderi o requerent-e inadmiti do à i nsc r· cçao 
de q~e tratam os art i gos 4Q e 5Q recorr E'r da de­
cl sao para o .Tribuna l de justiça; excluídas as ' 
h Lpó tese s prev_istas no art ig o _7Q d~~stE' Regula-: 

ment .o. · 
Par~grafo iR ·- Rec~~en do o r e c ur so, -o 

-Presidente . do Tribun al mand;r ~ j unt a r a6s ~~t os 
certidão . de inteiro t eor da decis~o recorr id-a, 
passada pe lo ijecret,rio da Comis~io do çon curso~ 

· . Par agrafo 2Q - O recurso sera d istri -
b•.ddo a unf ·Desembargador , . que o i ns t r·u i r á com 
in for maç ies do Pres ide nt e da Comissão do concur­
so, prestada' em 24 (vinte e quat~o) horas, por 
of lci6 , a não ser ~ue · preflra 'ofereci-lis · ver­
balmente n~ sessi~ cle . ju)gamento. 

· Art . 11 -Logo que ~lt i mado o pr oces­
same nto dos rE'c ur srJ~>· in~rpostos, o Tr ibu n<\l ele 
Justiça· será COnVIJCad"o[ p:an\ _e m S~~s~;ao i> l en<;' 

. -julg á-los . 
Al'"t . 12 - · GiJalquer Desembargador pode-

rá propor o indeferimento de ins~r iç ao conc e d ida 
~ela Comissio, ofertando as razies, por esc~ ito, 
na sessão de j u lgamento. 

DAS PROVAS E SEU JUL,GAMENTO 

Art .. ~3- As prdvas escritas versarão 
sobre " as seguin tes disc i p l ina~;, cujo"s pr.og·•·ama ~; 

" const~rio do final : 
1 ~ Direito Conit itucion~ l 
2·. Direito Ad mini s t rativo 
3. Dire iio P roces~ual Pena l 

. 4. Dire ito Proce-ss ual Ci.vil 
5. Direito "Penal 
6. Direit~ ComE'rcia1 
7. Direito Cfvil 
Art. 14 - As provas ~scri tas serio em 

número · de 04 (q uatro), e:1ssi m distribuídas::· 
a) A primeira -Direito Penal e .Pro­

cessual Penal. 
b) A segunda- Dir e it o C ivil e Proces­

sual Civil. 
c) A terct;· ira--- Direito Comercial e 

Processual Civil. 
cl ) A quarta- Direito Const ituci·ona l 

(com perguntas obrigatór ias de Tr ibutir i o , El ei-. 
toral e Agrário ) e Administrativo_. · -t> 

Parágrafo i Q Nas . t r ê-s primeiras 
constar•ao uma ·._q•J"e s t ão para .prolad\o ele sentE.·nç:a 
e 05 (cinco) perguntas de c~nho sub j e~i vo~· ou 
despacho sob~e · dir e it o · ma t erial e processual, 
valen~~ a senten~a 05 (ci nc o~ · pontos e as · ~er 
·g,Jntas ou despach9.s 01 <u.m) ponto cada, · enq.u<;~-nto 

que da ú l tima (Dir eito tonstituci onal, Admi~ i s­
t r:at1vo, __ Tribut ác·io, Ele·i"tor-a l ~~Agrár i o) f igu-·· 
rario apenas 20 <v int e) per ~ unt as el e n ature~a 
s ubj et i v;; · va l en~o ~ e i o ponto tada e versando 
sobre 05 i~ inca) ·discipll nas . 

· Pa~ágraf~ 2Q- Ao d e~idlr ~s . ~ uest&es 
postas e "ao . r esponder as perguntas, o candidato 
deverá. procurar · r evE' l a r conheci·meni:o técn ico e 

,Prático sobr e as mat ér ias. , 
, c Art. 15- As · provas seria r eproduz idas 
·e l acradas em envelopes, 72 "<se t enta E' duas) ho-
ras ' •~n t.es do "iníc-i o da pri.meic·ã , no mín icno, na· 
pr esen ~~a de t orl!J!5 o!; meml) c·os cfet i vos d;; ·C1Jm i~,;·· 
sã o , · veda da a F; 'a r t i c i p a~ E~ o de-~ . · q u a 1 que r· ou t c·· a 

l . 
pe.ssoa" 

·Parágrafo iQ- Antes do i n ic i o de cada 
. prova~ 01 (um) dos mem brus da comissio q uebrir~ 
o l acre; e m pJbl i co e na presença dE' 02 ~dois~ 
candidat~s: ' 

Parágrafo 2Q - No encerramen to de cada 
prclV<:\ : escr i ta, s1~riio e l as numec·adas, repe tindcJ·­
se o nú~ero na p~rte des~artável. Esta par t~ se­
rá depos"itada "no· epv;~l!JPÉ:, ·a sEr. la_c:l'·ado . na pre-··. 
sença de h2 (dois) ·candidatos, que será deposi­
t~do· com o Sec r etár i;, en~ uanto a s pr~vas seria 
entre~ues <:\O r e l ator ou relatare~. 

Art"'. l.6 - o t emF>o d'e duração de c a d c> .. 
prova E'sc r i ta é de.05 · (~inca) horas. 

Art. 17 · 7 Ser á permitido durant e a 
real i zaçio _d as _provas, cogsu 1 ta · ~ l egls laçSo, 

·desde __ ~ue~~ose~~da_em_comnend~os ~ oode_oao_coos-

t em __ c oroen Úir~ i. os .,. __ ao o ta~; íi es.,_,_j. u r.:.is >l c:: u d fm c i. as.;._ si.Í­
ruulas- ~das_Jur.:l.snr.:udi~cl.as_dos_Ir.:l.buuals _e_eKAC-
slcio_d~-motlwos- · . 

·· ·Pa•·ásw<d'r.l un 1co . .,.: A tnHl sg c·ess ao do 
·disposto _ neste art~go import<:\ri na _el imin a~ io ~o 
c:andid a to. 

Ac•t. 18. - A prova de cada .cand·i dat o, 
a"utenticada . por membo d"a Comissão, man usc1· ita ou 
clatilog_rafatla·; f)ao roclerá . ser r ub r i.c acl·a, s i na li ­
zada ou asslnada pelo ~andidato, pena de nul ida­
ele. 

.·· .P i,u·· ágr:~\fo •.Ín i co - . o rnímero' ele fo lhas 
utilizadas para executar a " prova deverá ser lan­
ç:ado, no .ato ele ~;ua . E~ntr·e9a· ao· fun·c ion<Ír i o r·E~ -·· 
ceptor, na parte descartável com que será i~en-
t " i f i cada . . 

Ac·t. 19~ - Asprovas escr it as · serão 
feitas s imi.llt <:\neamente, por t odos os candidatos, 
na cidade de Macap á, em loca l ~ dia t;' hora "fi::;a­
dos pel<:\ Comissão e anunc iados pelo Diário Of1-
c:ial, c:om"a a ntececlinc ia mín ima de 48 (quarenta 
·e oit;.o ) .hlll'as. 

Art. 20 F Ca d ~ disciplin a terá um ri- · 
l ator e um revi sor , designados pela Comjssão do 

· c:o nc~rso dent re ~eus membros. 
Parágrafo iQ . - Concluídas as provas 

escrita~, serão examinadas pef6 relator·, ou r e­
l ator es que lhE's a tr.ibuirio notas, at~ o va lor 
~ r eestabeleciclo para cada q~est io; e~ segulda, 
par a o mesmo f im , ser go entreg ues ao · revjsor , 
com a m(n ima de 05 -(ci-nco) dia~ :ela da ta ass in a da 
para a~uraçio cl ~"resultado . · 

' r,rig~afo ~o Jcl~nti fi cada~ p~bl i ca-
me:nte e:Ys p~o~~s. ·~;à~;; ~a.~àdas ·~:n; ~ a~: as · nota~; 
dadas pe los membros ela Co~issgo e , · em seg uida, 
e>:t r a i d<~ a mêd i a de cacJa c:c\nd i dato. Ser<~ convo-· 
c:~do ~ara as provas "orais o _cancl idato q ue ._obt i ~ 
ve r nota 05 <cinciJ") .e m cada prova, · be m assim 
aquE'le que, tend o obtido nota menor que 05 (c in­
_to>, . m a~ nio inf~rior a 03 <tris), em a penas uma 
dela~;, al cariÇ:ar a média 9eral 05_ <cin co ). 

Parágrafo 3Q - Nos julgamentos clas­
pr'ova~ seria con !~ id e l~a<jas a corrE~~b lingu{st'ica .· 
f.·~ voc:abul·á c· i cl jur lci"i c:o <\clequa cl o . . 
· ~~-rt. ~~i·- As provas orai s sei• Bo n~al i ··-

z adas perant e · a Comissio elo coricurso · r eunida, 
sendo o candidato argu ldo pelo re:lator ourela­
tor es ~e i o pr~zo mi x1mo de 15 (qu inze> minutos • . 

. . Par ágrafo .i Q A r e~ ação dcls .Pon t9s 
sera en tregue ao canclidato · ao . e nsejo cle . s ua ins-
c:r- i ,;ão.. · · 

. . far~gra fo 2Q - Será so~teaJ~ um pon~o 
para cada gru~o · de candidato à prova· oral~ co m a 
an tec eclin c ia de 48 (quarent~ ' e oito) hor a~ . 

. ·Art. ~2 - A arg uição pelo · ~elator ·será 
. f e ita sobre o pont o "sorteaclo; d~vendo o cand id a­
to responder a todas as perguntas, impugna{;õ'es e 
o bjeções , durant e i 5 (q u i nze> mi nutos , no máx imo 
par a cada •.1.ma das 07 (sE'te> disci.pl "inas. 



Macapá, 17-05-91 DIÁRIO OFI,CIAL ~ 

Parágrafo úni co- Os candidatos pode­
rio ser r einq u ir idos em todas as discipl ina s por 
qualquer dos membros da Comissio do conc urso e 
pe l o Pres idente do Tribuna l, pelo prazo de 10 
(dez) minutos. 

Ar t. 23 - Respeitada a ordem de ins­
criçio, serio chamados •s provas or ais , e~ cada 
dia , grup os de candidatos efetivos. 

Art. 24 -A ausincia do candidato ~ 
hora designada para o inicio de qualquer prova 
'escrita ou oral importará em s ua e:-;cl usio dt1 

.. c1ncurso. 
Art . 25 - Após a arg u i ;i,o de cad a t ur­

ma, a comi ssio reunir-se-á, em sessio sec r eta, 
atribu ind o , cada membro , nota aos cand idatos . O 
candidato que tiver nota inferior a 05 <cinco) 
na _ arguiçio ' sobre o ponto sorteado em qualquer 
das disciplinas ser á consider ado reprovad o . As 
notas das provas ora i s ser io mantidas em s ig i lo 
at~ a sessio final da apuraçio. 

Parág rafd único- Na prova ora l, a no­
ta de cada discipl 1na será ig ual • m~dia aritm~ ­
t: ica das notas atr'ib•lidas pPlos membros da Co­
miss~o. naquela mat~ria. 

Art. 26- As provas escr itas e orais 
serio atrib uid os pontos de 0 a 10 (zero a'dez), 
podendo ser utilizadas as fraçies int er med iá-
r-ias .. 

Parágrafo único- Na afer içio da nota 
dos titulas se~á considerada a soma ~e todos os 
que forem aprovei t ados . 

Art. 27- Após o julgamen t o das provas 
orais, a · Com issio reunir-se-á para apreciaçio 
dos titulas dos candidatos aprovados. 

Parágrafo lQ -O candidato que nio 
apresentar pelo menos 01 (um), titulo de nt re os 
con s iderados no edital s erá eliminado •• 

Parágrafo 2Q - Sio cons iderados t itu­
l os com a respectiva valoraçio: 

a) Exercício da Magi s tratura - 05 
(cinco> pontos; 

b> Aprovaçio em conc ur so para Magi s­
tl" at u.ra ·· 4,5 (q•latr·o me io) ponto s ; 

c> Exerc icio de cargo de carreira do 
Mini st~rio Públi co- 4, 5 (q uatro e me io) pont os ; 

d) aprovaçio e~ concur so pal"a carg o de 
carreira do Minist~rio Públ ice - 4,0 (quatro> 
pontos ; 

e> Aprovaçio em concurso pÚblico para 
Pl"oc~rador de qualquer uni dade da Federaçio ou 
de qualquer Município- 3,5 <tr&s e me io) ~on-
tos; • 

f) Aprovaçio em conc ur so púb li c o para 
~agist~rio Juridico- 3,5 <tris e mei o) pontos; 

g) Exercício do Magi st~rio Jurí di co, 
sem c onc ur so, por periodo mi~ i mo de ~2 (dois) 
a nos - 1.0 <um> ponto; 

h) Aprovaçio e m conc ul" so pÚblico para 
outros car gos privati vos de Bacharel e m Dil" eito 
- 3,0 <três > pontos; 

i) Monografias publicadas e m ediçio 
própria ou em revista de circul açio a mpl a sobre 
temas de dire ito, com ma i s de 20 <v in te> pág i­
nas, co.mpro.vada a a ut oria - 2,0 (dois) pontos; 

j) Exercício de cargos privativos de 
Bacharel e m Dir e i to , por período nio inferior a 
06 <seis) meses, cujo ingresso nio foi preced id o 
de conc ur so pÚb lico - 1,0 Cum4 ponto; 

1 ) Trabalhos jurídicos publ i ~ados em 
jornais ou revistas, com~rovada a autor ia- 1, 0 
<um ) pontó; 

m) Trabal hos prof i ssiona i s previstos 
no parágrafo iQ do artigo 5Q - 0,5 <meio) ponto; 

n) Frequin c ia regular em simpÓsios ou 
e0entos ' similares , devidamente comprova da - 0, 5 
(me io) ponto, por c~rt i ficado at~ o máx imo de 
2,0 <Uois) pontos; 

o) ARrovaçio em c ur so de qualquer Es­
co l a de Magistratura, devi damente comprovad a 
2,0 (dois) pontos; 

p) Simples frequi ncia a curso de Esco­
la de Magistrat ura elou Minist~rio Público , ou 
Cur s o de Prepar açio para Magi s tr a tur a ~/ou Mi­
ni st~ rio Públi co- 0, 5 (meio) ponto; 

,,_ Dip l oma de Pó s-Gr aduaçio , Mestr a do 
ou Doutorado - 2 ,5 ( dois e me io) pontos . 

r) Exercício regu l ar da · , dvocac i a por 
05 ( c in co) anos, tel"á o pes~ de 1,0 (um) ponto . 

Art . 28- As no t as da s provas escritas 

e ora i s t e r io peso Único, par a e feito de cálcu l o 
da média final. 

Art. 29 - A Comissio ~o concurso pro­
cederá ' .ap uraç io e declarará aprcivado o candi · 
da t o que, tendo logrado ixit~ nas provas · escri- · 
t as h~ja obtido nas orais nota igual ~u superior 
a 5, 0 (cinco> p or - ~at ér i a , que tenha cumprido c 
disposto ~o parágrafo 1Q do Art. 27 e · estej< 
consider ado apt o nos exames pscot~cnico~ e dE 
san i dade fisica. 

Par ágrafo único~ Nesta oportunidade , 
para efeito de ap r ovaçio , poderá a Comissio dat 

ap l icaçio ao di spost o no a rt igo 6Q . 
Art. 30- Respe itado disposto no pará­

g~afo 1Q do a rtigo 27 , a not a obtida nos titulas 
t erá car~ter merament e c lassif icatório, nio i~­
plicando em reprovaçio a çircustlncia dela haver 
reduzido a ~~d i a geral do candidato para número 
inferior a 05 <ci n co) . 

Parág r afo ~nico- Para fins da classi­
ficaçio final extr~ir-se-á a média ar i tmét ic a da 
nota de titulo e da m~d ia obtid~ nas provas es­
cr i tas 'e orais. 

Art . 31- Ao candidato nio ser~ ·per mi­
tido reclamar contra as notas atribuidas nas 
provas escr ~t as , s alvo para r etif ica ~io de erro 
material , no pr azo de 05 <c i nco> dias, a contar 
da sessão de id ent if i caçio . 

Par~grafo único- Nio caberá recurso 
con t ra nota atribu i da • pr ova oral. 

Art. 32- Se ma is de um candidato ob ­
tiver a mesina mé di a final, considerar-se-~. ape· 
nas para efe i to de desempat e: 

1. A média das provas esc r ita~ ; 
2 . A m~dia . das provas orais ; . 
:L A nota de t itu l os ; 
4 . o t empo de prática profiss ional) 
5; A data de formatura . 
Art. 33- Apurada a c l ass ifi ca~ão do s

1 
tandidat os e homo l ogado o resultado pe l o Tr i bu­
nal de J us t iça, seu Pr esi dent e proclamará o s 
ap rovados , atrav~s de Edital. 

Art. 34- No c aso de even tual insur ­
ginc ia cont r a a proclamação do res ultado, desde 
que fundad a em violaçio des t e Regulamen to do 
concurso , observar -se-~ : 

i. 'O recurso c\dmin ist ra t i vo ser á i n­
t erpost6 em petiçio apresentada no pr azo de 48 
(quarent a e oito) horas, contad o da proclamação 
dos candid a tos c l assif icados Cart ig o 33>. 

2 . O Presi den t e do Tr i bunal distr ib ui­
r ~ o recurso a ' um Desembagador, realizando-se o 
julgamento e m sessio especial do Tribuna l de 
Justiça , convocada para de ntro de um quinqu! d io. 

3. Os Desemb argadores que integram a 
Comissão do concurso, como"membros efet i vos ou 
s uplent es , poderão tomar parte na disc ussio ~ 
j u l ga mento desses r ec ur sos . 

4. Da de.c i são do Tr ibunal não caber á 
recurso. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art . 35 -Homolog a do o concurso, os 
candidatos a pr ovados ·do piimeiro ao vig~simo se­
gundo lugares, seria con vocados pela ordem d~ 
class i ficação, para esco l her em a Comarc a e Oara ; 
est a onde f or instalada ma i s dê um~ . Em segui da , 
ocorrerão as nomeaçies. 

Parágrafo iQ - A Comarca escolhida de­
fi~ ir á a en tr incia e~ que o candidato iniciará a 
s ua c arr~ira . · 

Parágrafo 2Q- Preenchida as Comarcas , 
o s candidatos aprovados do vigési mo t erce iro ao 
vi g~s imo. oitavo lugare s s eria nome ados J ui z de 
Dir e ito Subst it uto. ., 

Parágrafo 3Q - Para os fins do caaut : ~ 
d(J parágrafo 2Q deste artigo, : havendo des i s tif'l ­
cia de cand i~a t o aprovado entre os primei ros 28 
<viot e e oito) c l ass if icados , ~onvocar-se-~o os 
s ub sequentes, se houver, observando-se a arde~ 
de c l ass ifi c a~ão . 

Pa r ágrafo 4Q - Os candidatos ap rova­
dos, após e mpossados , resi diria nas Comarcas pa­
ra onde forem nomeados . 

Ar t . 36- Ant es da nomea~io , ~ ind a que 
d ep~i • de con c~ uido o c onc ursos e fe i ta ~ c l as­
s ifi c aç io , qualquer me mbr o da Comissio, qualquer 
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.Dasembargador, ·Prpcurador Geral, ~ - Repre~entante 
da Comissio , pod er á ped i r o canee l ame nto da in s ­
cr iç i o .ou e liminaçio do can~ idato , d esd~ que 
~pres ente mot i vo relevant e, acompa nh a do de p ~o-

va. 
Parágr~fo " 19- Sobre· o pedido a que se 

refere o presente a r t igo, s erá ouv i do o c~nd ida~ 
to nG prazo de 05 Cc in c~l dias, ·pror r og á vel por 
mais 05 (c inco), a cr i (~rio do Pr e sid e nt e , deci ­
dindo, e m seg u ida, o Tr ibunal . 

. • . Par~grafo 2Q - Pa ra o canc e lame nto da 
i nscri ; io ~J el imin a çio do candidato, o Tri bunal 
d~ J~st iç~ decidirá pel~ maior~a ab ~~}uta . do~ 
presentes~ sessio, observandb o auo~um legal. 

Art . 37 ~ O·Pres idente db T~ibunal J e 
Jus t iça pod er~ c e lebr a~ conv~~ ios ~om os Tr ib u­
~ai s dps Es~ ados , que obj e t i vem ·a d i vulg aç io d o ' 
concurso, e f orn e·c imen t o ele d ados. refe nmt"''s ao 
regulamento, do r e~ebimento e r e me~~a do s re~ue­
rimen tos e a ~ ~estaçâo ~ ve rificaç âo de . informa ­
. çoes c artigo 69.1. 

A1···t. · 38 - Os casos om i ,;sos nf:stE,' r egu­
lame nto seri a r e ; olvidos p ~ l a Comi ssio d o Con­
curso, c0nforme a h ipó t e se , inclu·si ve com-re la- · 
ç r.~o a títulos .. · 

PROGRAMA 
I - DIREITO PENAL · 

~mno_0i 

a) Apl i caç â o da Lç i ~en al . Penis ( es­
~~c i esl. Medidas de s e guranç a . 

b l Or imes coritra o pat rimB~io . Cc~rup­
;io d~ menor es C~e i nQ 2252/541; Cr ime f a l imen-
t: ar . · • 

ai Crime . . Imput ab ilidade penal. Cori -
CtJr~t~()~ de ·pess()aS.. . 

b ·l Cr· imes col:ltr.a a pes sm\ ... CrimE,'& PI' E-· 
vistos na Lei riQ 6368/76. Cri~e eleitor a l .. 

litaâol .. 
bl Crimes contra a in c o lumi dael e p~bl i- . 

ca e a pai pi.Íbll<:a. c"o n t raven~~ o <~s . Ci' inies Pl'e- • 
vistos na Lei nQ .5250/67. Abuso ~e ~utoridad e. 

ai Ext in~io da p~nibil idade . . Aç:io Pe-
na 1. 

bl Cr i mes contra os cost umes e contra 
a família . Cr ime c ontr a a e conom ia popul 'ar ."e 
contra o consumidor. · 

eOh!I0_05 

é\) Pe'n.as Csuspén s ão"cond ici rn\,1, l ivra­
ment o condicional, .efe it ós d a · con den aç~ol • . 

, bl Cr imes cont r a a f~ pi.Íblica e contra 
a administr açio pi.Íbl fca. Sonegaçâo fi s~ a l. Cri­
mes relativos a Mejcaeln de tap i tais, In s titui­
díes · Finan~:.tdra!; e contra ·a Previdênc-ia Socíal .. 
Crimes cqntra ·o meio âmbiente. 

I I - DIREITO CIV I L 

EOhiiO_~i 

a) Sujeito!; dos jire.itos : Da s pes!;oasN 
tapaci~ade. Regist r o civil. Dom ici l i~ e resielên-
c i .a. I 

bl Fato j url d ico. Negócio ju~{ d ico e 
ata·· jur ídico. Repre.s entação d"os i ncapa,:es . Dos 
clefe ito·s ·do~; negóc io s jur í;J ic os. Da ' ineficácia 
dos at os juri ~icos . Ext inç ã o das relaçBes ju~i-
cl i cas . 

cl · Concri to de obrigação e .seus "ele­
mentos essenciais . Modalidade das obr igaç 'ií-es: 
positivas e n ega~ivas . So l idariedade e· i~divisi ­

bil iBade de cliusu l a penal. Extinçiq da s ob r iga­
ç:Ões. 

-' 

ai Do contrato e seus elementos . Di ri "' 

~3 i !; mo con't n üual. Fol' .m<."\ çi:(o élb!; COIÜI'c\tos . Ci)n· ·· 
tr a to pre liminar . Cl a s s i f i caçâo el os c ontrates. 
Con t:r at~s de locaçoes . 

b) Di st r a t o. Das a n :a's . V(cio r edibi­
t dr i o e e v icção . Co nt r a t os t Ípit os . Rispon sabi -
1 I d;HI&.' Civ i l. 

~) · Di re itos rea i s . Ext e ns ã o do d ireit o 
de propr i·edade. Propri edade· te.ri' i t ori a l rural • 
Aqui si ção e perda da pro~rieelade em ger a l. Con ~ 

domlnjo . Dir s ! t b auto~a1. 

a i Posse. Dir e i t~s r ea i s l · i ~ i tados· de 
u s o e g ozo. Dir e i t os rea i s 1 imit a do s de gar , n­
t: ia . Din;:ito n;:al. de <'lqui s .iç ã o. Reg is tl' l) 1le im ó···· 
Vf:: i S .. 

~OlH0_05 

a i Cas amen t o. Comcub in a to. Ca s a men t o 
pu tat ivo . Direi tos e deveres do ma ri do e da mu ­
lh_€~ 1'., Hegime d€·: bE:ns c!E:ntn: ()~; '· cônjug es .. 

b I Di !i.~;oluç: ~~P da !:>DC i 1;:d t" :1e c onju~Fd .. 
Di vdr cio . Par etescD. Fi l iação . Aliment o~. Tut e­
la. Curate l a. Ausênc ia . · 

c I Trans mi ssão· he r e d i t ~r i a . Suc e ssã o 
l e g f t i ma . Suc e s são testa ment~r i a . I nvint ~ ri~ .. 
P ;,\r t i 1 h a. 

d~n c i a .• 

d·) C<ici i go cre::~ cl efE~!:)<:\ el o CCH\~> IJnl i dor· M 

1;: ) · E!:;t ;ü ut o da In.Pânc·i <1 I'' cl<:\ A.doJ es ··-

III - DIREITO COM ER CIAL 
j 

~otH0_0i 

ai Comerciante : Empresa me r c antil . Em­
pr es~r io. Fund a de . Com~r c io. Regi s tro de co~~r -
c i p . 

bl Socieda de por· a-.oes: ''t í tulo.:; 
s oc iedade an &nima . 
c) Con t ratcis mercantis. 

~Oh!I0_02 

. . 

e:m i t i - . 

a ) Mer c ados de cap i ta is. Si stemi na ­
·c i DnaJ de: t í t ~l os e val ores · mob i l i iri os . C6n tra ­
tos de Bol s a CVM. 

I Soe: i r::cl<\cles Pl)r é\ÇOE:s~ . <Ídm i n.i st"rad\o . 
da s ociedade a n&nima, r esponsab i l~dade ci~il ~~ s 
admi~istradar es: fu s io , incorporaç i o, cisio . e 
d issoluç i o de s ociFdades .. . . 

c l T~t ulos de cr ~dito : obr i~açoes· me~­
c al~ tís. ·. AG:o.es · prÓ pri a s aos t í t ulos de. cr ~d -i t o 
f,: m ~Jer<\ 1 ." 

~Oh!ID-03 · 

Novos contr a tos em .d ireito comer -
c i a 1. 

b l Sociedade por· a~oes; acion istas; 
difertos e deveres. tontrolado~. · sub s idiária in -
t:c:::gra l. · o 

va .. 
cl Concordatas : e reventiva e sus~en i i ­

~ . . 

i:\) . 

Ef~:itO!> . de 
Falincias : p~elido de fali~cia . 

falência em relação ,aa falido, aos 
cr e dofes e a os contr a tos do fal i do ~e1 ebrado s 
com t erce i r .os . ' 

bl Obri~aço~s mer cantís. Compra; ven­
da mercant i l. Con t rat os b anc~r ios. 

c:l · sociedaele p o~ açi~s: s ua consti tu i ­
~io, as !semblé·ia!; _gerais,, 

~Oh!I0_05 

· a) Soc ied ~de me rcan t il: pri ncíp ios ge­
. ra is. · Soe i e dades p o1· q•Jotas d<;: res·pons<~bj 1 i tla d~~ 

1"j mit<lel<\ .. 
b) 

b i arifllrmes : 
. c ) 

Títulos ele créd ito e títulos cam-
1" <;:91"a!; 9era i s .. 

Pr opr i e dc\ dE.' i nel us t r i a l : marcas l~ 
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pat e ntes. Contratos celebrados • luz da proprie ­
dade in d istrial. 

IV - DIREITO PROCESSUAL PENAL 

~Ot1I0_0i 

a) J ur iSdiçio pena l. Sujeitos da rela­
ção processual penal. 

b) Competência. Procediment os com~ns e 
e s peci a i s . 

~OtiiD-02 

a> Pe:i"~;rxuç:âo penal: i nq uér i l" o, peça1r. 
c~ i n for maçõe~;. 

b) 

Ação penal . . 
DEni.Íncia e quEi::,,: n;:cf::bimf::ntcJ E 

~Otii0_03 

'~l Guestoes e procedimentos inciden -
tais. 

b) Prnva penal. 

fOtii0 _0A 

a) Pr1 s~o processual (temporár ia, fla ­
grante, preventi va, pron~ncia). Libe~dad e provi ­
s dria . Re laxamento de p r isao . ~aheas_co~RUS. 

ce<:>so .. 
n ) Atos process uai s e nul 1d a de do pro -

e.Ot1I0 _05 

al Se nten ça penal. REcursos . 
bl Execuç io penal. 

V - DIRE I TO PRO CESSUAL ClVIL 

~Ot1I0 ...: 0i 

a) Juri s d içao: Org a ni zaç,io Jud 1c1ár1a 
Fe deral e Estadual. Reg1me jurÍdiCO da magistra­
tura. Ministério Pi.lblico. Advogado. 

bl Atos processua i s: c once itos , ele­
me ntos , espécies. For ma, lugar, t~:· mpo. Víci os 
dos atos processua is e s uas consequinc ias. 

c> Procedimento s umar i ssimo. Proced i ­
mentos espec i ais de j ur i s d içio contenciosa regu­
lados no C~digo de Processo Civil. Mandado de 
Seg urança . Açio de Ali mentos. Separaçio e Divdr ­
cio. Aç, ao de despej o . 

~Otii0_02 

Cl' i t ér ios 
tine ia. "' 

c\) CompetÊncia: conceito, espécies, 
de deter~ inaçio. Conflitos. de compe-

bl Formaç,io, s u spençio e ext inçio do 
processo. 

c) Processo de exec uçio: pressupostos , 
s ujeitos, espéc ies. Responsab~l idade patrimo­
nial. F~aude • execuçao. 

f0t1I 0 _03 

a) Aç,io: conceito, natur eza, espécie . 
Cond1çoes de exercic1o da açi~ . Eleme ntos de in ­
d ivi dual izaçao das açõe~ . Cumulaçio de a ções . 

b) Proc e sso de: cun heL i lll to'lllu dto' iJr i me i -­
~o 9rau. Procedi mento ordinário. 

c) Execuç io para entrega de co i sa. 
Ex~:cuçio das obriÇJa,'Oes de fazer e de nio fazer, 
de e m1 t ir dec lar açio de vont ade. 

a) Processo: conce ito, na tureza; espé­
CIES. Pr 1 n~Ípios informativos. Garant ias co~stJ­
tuLIOnBis processua i s. Re laçao J urídica proces­
Si ta l . Pressup ostos processuais. 

b) Rec ur sos . 
c) Execuçao por quantia cer ta. 

~Otii0-05 

a) Suje i tos do pr ocesso. Juiz , partes. 
LJtJsccnsdrcio . Intervençio de terceir os • 

.. 

b l SetEnç,a. Coisa julgada. 
c) ProcEsso cautelar . 

VI - DIREITO CONSTITUCIONAL 

~Otii0_0i 

a) Direitos e garantias fundamen t a i s . 
Di r eit os e deveres indi v iduais e co l etivos . Di ­
r;eitos sociais. Nac i ona l idade. Dire i tos polít i­
cos . Parti dos políticos . De f Esa do Es t a do e da~ 
instit ui ç~es democrát i cas. Cont r ole da c ons t i tu­
ci on a l idade das lei~ eleitorais . 

~Otii0_02 

al Or gani zaçio dos Poderes do Es t ado. 
Poder J udiciár io. M~tod o ~e cont role juri s di c io­
nal da constitucional idade das leis. ICMS. Cr é­
Mot~ trihut~rio. 

· a) F inHnças pi.Íbl i c as. Princípios ge­
r ai~ ~4 atividade ~Übl ica. Polít i ca u~ b ana. Po; 
lítica agricola e fundiária : reforma agr.á r 1a . 
Lei s estaduai s e mun iCIPais. Vícios em face da 
Carta Estadual e d~ Con s t 1tuiçio Federal . Diiei­
to tributário (normas gera i s). 

~Otii0_0A 

al A s upremac ia ct a Cons~ itui çio. Co n­
· tr:c)lf.' da cc)nstiti:Jc i onc\lid<'ldt~ d <!IS 1<;: i s. I n const i ­
t:ucion<l l fdade por· omi.>.stO:o . A lntf::ÇJradío const i­

·tucional. As di spos i~Ões constituc i o nais trans i ­
t drias. Sistema t r ibutário estadual e nacional. 

~Ot1I0_05 

a) A ordem social. Seg ur idade social, 
educaçio , cultura e desporto. Ciincra e tec no l o­
gia . Com•Jnic'açio socJi al. Meio ambiente, famí li a. 
Os Índios. Tributos mun1cipa1 s . 

VI I - DIREITO ADMINI STRATIVO 

~Ot1I0_0i 

a ) Ad mini straçio pi.Íb l ica . Atos ad mi­
n i strati vos . Poderes ad.i nistra t ivos. Aquisiçio 
e al ienaçio de bens ~ela admin~s t raç,io pi.Íb l ic a . 
Bens pÜb l ices . 

~Ot1I0_02 

a) In ter ven ç, ao da pr opr ieda de pri vada . 
Usucapijo . Servi dia ad mi n i s t rat i ~a. 

f0t1I0_03 

a) Atos admin1stratiyos . Con t ratos a d­
mini strat ivos . Serviços p~blicos . Responsab ili­
dade civi l do Estado. 

fOtii0_0A 

a) Servidores pi.Íbl ico s . Servidor es do 
Poder Judiciário. Contro l e Jurisd iciona l dos 
atos da ad mini st ra;io. 

eot~ro_05 

a) Desaprop r iaçao por necessi dade ou 
utilidade: P•.lb lica ou , ainda, por in t.e r esse so-­
r: ial. Domínio p1.lbl ico. 

O candidato que optar por formalizar a 
1ns cr1ç i o pelo correio de verá a nexar ao req uer i­
me nto, além dos docume ntos refer 1dos nos pará­
grafos 1Q e 2Q do ~rt. 4Q, um (01, c heque co~­
pra-do nomin a l ao Trib,Jnal de Just iça do Es tad<J 
do Amapá, Comissio de Conc urso, no va l o~ de Cr$ 
5.000,00 .:_c inca m_Z: :,r uf)J:{ s> 

H I~MARAL DE MELLO C~TRO 
Pres ident e 
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·· Municipalidades·-

' Prefeit~ra · de Maca pá 

ERRATA 

NÓ DIÁRIO OFICIAL no : ESTADO de n9 0047 , ·de 1l de março 
de 1991, que pub~icou o Decre~ n9 050/91-PHM, de 08 · d!! 
fevereiro de 199 1; página 11 . . · 

No final do preâmbulo, onde se lê . 15 de ag
1
osto de 199-·1. 

LEIA-SE 15 de agosto. 'de 199,0. 

No art: )9; ond~ se ~ê Setor . 16 . 
LEIA- SE setor 22 . 

Macapá-:-AP , 06 de maio de 1,99:1 · 

:·Publicações Diversas 

'_: !:.~ .... : : ·~.. "-::. ~.~..., •. - .:.1': ' .,.' • .,. ~ •, ~"'.-:;-. ; : 

PODER JUDICIÁRIO 
19 CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRI~ - MACAPÁ~AP 

EDITAL CE: ' :INTIMAÇÃO PA(iÁ COMPARECIMENTO EM CARTÓRIO NO 
PRAZO DE 15 DIAS. 

O DOUTOR ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA, MM. JUIZ DE 
. DÍ REITO 01\. VARA CRIMIN.'\L, 01\.- PRIMEIRA CIROJ~ISC'll • 

ÇÃO JUDICIÁRIA OE . MACAPÁ , CAPITAL DÓ. ESTACO DO 
AMAPÁ ·NA FORMA 01\. LEI , ETC .•• 

FAZ SABER~ todos· às que .o present e EDITAL com o pra-· 
zO - de ~ui~ze (lS) dias , virem:, Ol.l deleconhecimentD' tive­
rem . que neste JuÍzo , · corre seus trâmites ~um processo em 
que' é . testemunha de acusação PAULO SERGI.O DE JESU~ DOS SAt! 

~OS, brasil~i~o , s olteiro, vendedor ambulante , filho de O­
dilon Lino dos Sant:us e Josefa de Jesus, r!'lsidente em ' lu­
gar incerto e : não sabidp , o qup.l é intimado para ~ampare­
cer neste JuÍzo na Secretaria da Vára Criminal , a fim de 
prestar depoimento r: o ·prpcess.o· crime de o 9 14.285 - Autos 
de . HomiCÍdio , no dia 14. 06,9). às . 

Para .conhecimento de todos, expede-se o pre.E:ente EDI·­
TAL nos te_rmos do' art . 705, . do CÓdigo de Processo Penal, c::: 
ja 22 ':(i~ será afixada no lu~ar de codume .• Dado e passado 
nesta cidade. de Macapá , aos trl'Jze dias d.b mês de maio, . do 
ano de HUJr mil novece(ltos. e noventa e um, Eu Maria tJazaré , 
Dias Alves, Auxili-ar JudiC:iár.io , Da~tilografei. Eu , Alba L~' 
cia Lobato Alfaia , Diretora de se·cretaria da Vara Criminal 
subscrevo. 

ROGERIO DE· OLIVEIRA 9DUZA 
Juiz de Di rei to 

PODER JUDICIÁRIO 
l' CIRCUNSCBIÇÃO JUDICIÁRIA MACAPÁ 

E~ITAL DE INTIMAÇM DE SETENÇA CCM. PRAZO DE VINTE (20) 
QIAS . 

o· DOUTOR ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA, ,.MM. JUIZ DE 
DIREirO DA VARA .CRIMINAL DA PRIMEIRA CIRCUNSCRI­
ÇÃO JUDICIÁRIA o~ MACAPÁ , éAPITAL ·co ESTADO oo 
AW>APÁ, . NA FORMA DA LEI , ETC , . , 

FAZ SABER a . todos os que o presente EDITAL C!Jm prazo 
de vinte (20} dias virem, ·ou dele· conhecimento tiverem,. (lu~ 

. '. 

\ 

:neste Ju~zo corre seus trâmites num processo que a J ustiça 
PÚblica move. t.ontra LUIZ GJNZAGA OLIVEIRÀ 01\.. SILVA; brasi- · 

. leiro, solteiro, "fi lho ·de FRÀCISCO DE ASSIS DÁ SILVA · e 
FRANCISCA OLIVEIRA DA SILVA ,- resident e ~a Trav': Munici pa -
lista, lJ bai r ro do Bur itizal, ·ora em l ugar incerto e nao 
sabido, o quál f oi condenado por s e r:tença deste ·J uÍ zo COrTJO 

incurso nas pe~as do artigo 129 , ·§ 19, inci~o II , do CÓdi­
go P~al Brasileiro, a pena de um (01) ano e três (03) me­
ses. de re.c l usão, E como tenha~ Sr .· Dficial · de J.ustiça cei: 
t i ficado .não o hal•t:T encontrado ne'sta· Circunscrição , e xpe­
de-se ~ presen.t e· EDI TAL para a i ntimação do referido . r é u , 

cuja cÓpia será afixada. n o l ugar de .f:}ostume ; com o prazo de 
· vinte (20) dias , para comparecér, à este Juízo , sito Aveni7 

da Fab. - Santé! Rita , na Secretaria da Vara · Criminal , · par a . 
tomar .. ~onhecimento pessoal da sentença no prazo estabelec;!: 

do, 'findp o quál a s~ntença, pa ssar á ':~julgá do . O~do e~ ~as-: 
sado nesta cidade de Macapa, capi tal do Estado do. Amapa , 
aos nove (09) dia:s .. do mês de maio do ano d~? Hum mi l .nove­

centos e ·noventa e um ( 1 . 991) .' Eu Maria Nazaré Dias Alves, 
datilografei, Eu Alba !-ÚCia Loba to ~Haia, s ubscrevo', 

ROGERI O QE OLIVEIRA SOUZA 
Juiz de Direito · · 

CARTÓRIO JUCÂ 
PROCLAHAS DE CASAHENTO 

·o Uficial do ca~tório civil de casamento desta ci ~ade 
de Hacapá , Cap . do ,Esta do · do Amapá , .República Federativa 
do Brasil , faz sabe r que pretendem se casar : JOEL BANHA 
P,I CANÇO com ROSA HARIA HENEZES LOBATq . •• 

EÍe. ê· filho d·e João Helo Picanço e- de Osmarina 
· Picanço. 

Banha 

Ela ~ fi l ha de Fenelon Fl eury Lobato e de Rosa Henezes 
Lobato • . 

. ' 

Quem souber.· de qua l quer .. i mpedimento legal que os i niba 
de casar um com o outro, acuse-os n:a forma da ·lei . 

Macapá , 14 .de m'!Ío de .199 1 

· REGINA LÚCI A SENA PE ALHEIDA 
Ti tular Sub. 

_CARTÓRIO JUCÁ 
P.ÍWCLAMAS DE CASAI'!ENTO 

O Oficial do ca~tório civil fle casamen to des ta c i da de 
de Macapá, Capital do Estado do Amapá, Repl.ibTica Federati7 
va do Brasil, faz saber que pretendem se casar : ~ED GAI'!A 
~!ELO com SIMONE DUARTE ALVE S. 

p· 
Ele' é filho de \;/alter Pinto J:!e l•o e de qar.ia Lu-iZ a Gama ~ 

Ela ê filha de Iracy ·Duarte Alves . 

Quem souber de . qualqve.r impedi~ento ~egàl. que os · i n i ba· 
de casar um com o outro , acuse-os na .formà da le i". 

\ 

.c 

,._ 
Haçapá; 08 de maio de 199. 1 

REGINA LÚCIA,~SENA DE ALHEIDA 
Titular Sub . 

- I 

. CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE .CASAMENTO 

O .Ofici·al do cartório civil de casamento des ta c i da:de 
de Macap~, Capital do Estado do Amap~, Re p . Federa tiva ... do. 
Brasi l , .. faz saber ·.que pi::e_tendem se casar·: PEDRO · ANTONIO 
PANTOJA DA SILVA com EDI NEUZA DE SOUZA BRITO . 

Ele é· fi lho de João .Dias da Silva e de Rairn,un.da de Sou- · 
· sa Pantoj a. · 

Ela ê fi·lha de Benedito Sergio Moreira Brito e de Se -
basti'!na de Souza Brito ·, . 

· Quem soube): de qualquer impedim.ento legal .que os iniba 
de ·casar um com o outro, acuse - qs na forma da l ei. 

Hacapá , 14 de maio de 199 1 

REGINA LÚCIA SENA DE ALHEIDA . 
Titul ar Sub • 

.,. . 

, . 


	

